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“O estado é a grande ficção na qual todo mundo se esforça para viver às custas de todo mundo.” 


 Frederic Bastiat




 


PREFÁCIO 


 


De todos os pensadores liberais, o jornalista e economista francês Fréderic Bastiat (1801-1850) é um dos mais antigos e, embora ainda não seja tão conhecido, é com certeza um dos mais brilhantes. 


 


Além de sua enorme lucidez e visão clara da economia real, Bastiat tinha uma qualidade não facilmente encontrada entre os economistas: a capacidade de transmitir em seus textos grandes ideias de forma simples e didática, inteligível não apenas para estudiosos da economia, mas para o cidadão comum, interessado no assunto. 


Bastiat dispunha em seu arsenal de um pensamento lógico e senso de humor sútil que se tornaram um flagelo para os defensores do estatismo em sua época, e nos dias de hoje.


 


Os textos que compõem esta coletânea são o melhor de Bastiat e trazem ao leitor uma agradável sensação de que a economia política pode ser melhor compreendida quando vista pelo prisma liberal. São textos relativamente curtos, mas ricos em ensinamentos, e profundamente relacionados com os problemas e dilemas vividos pelos governantes atuais. É leitura altamente recomendável para todos que desejam entender a economia real, particularmente governantes neófitos, praticantes de políticas protecionistas,
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INTRODUÇÃO:



Sobre o Autor: FRÉDÉRIC BASTIAT
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Nascimento: 30 de junho de 1801 – Bayonne, Aquitânia, França


Falecimento: 24 de dezembro de 1850 (49 anos) Roma


Ocupação:  Economista e escritor


Influências:  Richard Cobden, Adam Smith, John Locke


Influenciados: Arthur Latham Perry, Gustave de Molinari, Ludwig von Mises, Henry Hazlitt, Ron Paul, Thomas Sowell


Escola/tradição: Liberalismo clássico


Principais interesses: Economia, Política econômica, Liberalismo clássico 


 


Frédéric Bastiat nasceu em 1801, em Bayonne, cidade portuária no oceano Atlântico, perto da fronteira franco-espanhola. As aventuras econômicas dessa cidade — que conserva a lembrança de porto livre outorgado em 1748 e a “onda de ouro que disso resultou”, assim como, o brutal marasmo causado pela revolução de 1889, pela guerra sob Napoleão e pelo bloqueio inglês — impressionaram o jovem Bastiat, provocando suas primeiras reflexões. 


 


Bastiat foi um membro liberal da Assembleia Nacional da Revolução de 1848. Os políticos franceses apressaram-se, evidentemente, em desacreditar esse autêntico deputado federal, liberal solitário eleito em 1848. Sem dúvida o primeiro e, em todo caso, pioneiro.


 


Foi Presidente da Associação Francesa de Comércio Livre e foi também (juntamente com Victor Hugo) o fundador de uma Organização para a Paz Internacional. Acima de tudo, Bastiat foi, o que Josef Schumpeter chamou de "o mais brilhante jornalista de economia que alguma vez viveu". Bastiat deixou um legado de contribuições de assinalável importância para a teoria econômica. Ele refutou determinantemente e com sucesso o pessimismo dos "Economistas Clássicos" Ingleses como Ricardo e Malthus que argumentavam ser impossível melhorar as condições de vida do proletariado para além da mera subsistência.


 


Neste sentido, Bastiat defendia que a liberalização dos mercados impulsionaria o crescimento econômico e que o capital gerado por este crescimento seria gradualmente investido na força de trabalho. Esta tese para além de vir a ser o argumento central do movimento liberal para o comércio livre, liderado pela "Escola de Manchester" (Richard Cobden, John Bright, etc.), viria também a ser comprovada pela História.


 


Entre novembro de 1849 e março de 1850, Proudhon e Bastiat trocam correspondência intensa e inúmeras publicações, nas quais, no dizer de Molinari, Bastiat “recolhe um a um os argumentos de Proudhon e os quebra em mil pedaços”. Ao final dessa polêmica, Bastiat sente que sua vida se esvai aos poucos, corroída pela tuberculose. Ele sabe e que necessita de repouso para prolongar sua vida. Não consegue, contudo, parar.


Publica Harmonias econômicas e, depois, Harmonias sociais, um hino à paz social que ele dirige à juventude e no qual busca refutar a ideia de que “o lucro de uns é prejuízo de outros”. 


 


No outono de 1850, fugindo ao rigor do inverno parisiense que se aproxima, parte para Roma, em busca do “céu clemente da Itália”. No dia 24 de dezembro de 1850, ao cair da tarde, Bastiat nos deixa este mundo.



Sobre a obra:


A maior parte dos trabalhos de Bastiat não foi de caráter acadêmico, mas ensaios e sátiras populares. Bastiat popularizou a teoria econômica e as suas obras tornaram-se bem conhecidas na sua época. Um de seus textos mais populares chama-se " A petição dos fabricantes de velas", que se encontra nesta seleção. Nesta sátira, Bastiat descreve um grupo organizado de fabricantes de velas que submete ao governo uma petição de proteção contra um concorrente desleal: o Sol. Nunca o protecionismo, que está em moda nos últimos tempos, foi ridicularizado de forma tão eficiente.


 


O pensamento de Frédéric Bastiat é fortemente liberal e intimamente associado à defesa da liberdade do indivíduo contra toda espécie de autoridade, especialmente a estatal, conforme se verifica no trecho abaixo, extraído de sua obra "A Lei":


 


“Parece-me que tenho a meu favor a teoria, pois qualquer que seja o assunto em discussão, quer religioso, filosófico, político, econômico, quer se trate de prosperidade, moralidade, igualdade, direito, justiça, progresso, trabalho, cooperação, propriedade, comércio, capital, salários, impostos, população, finanças ou governo, em qualquer parte do horizonte científico em que eu coloque o ponto de partida de minhas investigações, invariavelmente chego ao seguinte: a solução para problemas sociais humanos está na liberdade."


 


Bastiat também foi um forte defensor do livre comércio. Ele “foi inspirado por e rotineiramente correspondia com Richard Cobden e a Liga Inglesa Anti Lei de Corn e trabalhou com associações de livre comércio na França.” Devido a sua ênfase no papel da demanda do consumidor em iniciar progressos econômico, Bastiat tem sido descrito por Mark Thornton, Thomas DiLorenzo, e outros economistas como um precursor da Escola Austríaca. Em seu Harmonias Econômicas, Bastiat afirma que,


 


“Nós não podemos duvidar que o auto interesse é o principal motivo da natureza humana. Deve ser claramente compreendido que essa palavra é usada aqui para designar um incontestável fato universal, resultante da natureza do homem, e não um julgamento hostil, como seria a palavra egoísmo.”


 


Thornton postula que Bastiat, através da adoção dessa posição sobre as motivações da ação humana, demonstra um nítido “sabor austríaco.” Uma das mais importantes contribuições de Bastiat para o campo da economia foi sua advertência para o efeito que boas decisões econômicas somente podem ser feitas tendo em conta o “quadro completo”. Em outras palavras, não se deve tomar conclusões sobre decisões econômicas observando apenas as consequências imediatas, isto é, benefícios ou malefícios, mas também examinando as consequências a longo prazo. Adicionalmente, alguém deve examinar o efeito da decisão não apenas sobre um grupo de pessoas ou uma indústria, mas sobre todas as pessoas e indústrias na sociedade como todo. Nas palavras de Bastiat, um economista deve ter em conta “O que se vê e o que não se vê.” Essa “regra” de Bastiat foi posteriormente exposta e desenvolvida por Henry Hazlitt em seu trabalho "Economia numa única lição" onde Hazlitt pegou emprestado a Falácia da janela quebrada de Bastiat e demonstrou como ela se aplica em uma ampla variedade de mentiras econômicas.


 


Bastiat foi autor de varias obras nas áreas de economia e política, que em geral eram caracterizadas por sua organização clara, linguagem simples, e um humor genial. Entre alguns de seus trabalhos mais conhecidos, está "Sofismas Econômicos", "O que se vê e o que não se vê", e o mais conhecido "A Lei". Todos eles contem fortes ataques ao estado forte e centralizador.





O QUE SE VÊ E O QUE NÃO SE VÊ 


Na esfera econômica, um ato, um hábito, uma instituição, uma lei não geram somente um efeito, mas uma série de efeitos, dentre esses, só o primeiro é imediato. Manifesta-se simultaneamente com a sua causa. É visível. Os outros só aparecem depois e não são visíveis. Podemo-nos dar por felizes se conseguirmos prevê-los. 


Entre um bom e um mau economista existe uma diferença: um se detém no efeito que se vê; o outro leva em conta tanto o efeito que se vê quanto aqueles que se devem prever.  


 


E essa diferença é enorme, pois o que acontece quase sempre é que, quando a consequência imediata é favorável, as consequências posteriores são funestas e vice-versa. Daí se conclui que o mau economista, ao perseguir um pequeno benefício no presente, está gerando um grande mal no futuro. Já o verdadeiro bom economista, ao perseguir um grande benefício no futuro, corre o risco de provocar um pequeno mal no presente. 


 


De resto, o mesmo acontece no campo da saúde e da moral. Frequentemente, quanto mais doce for o primeiro fruto de um hábito, tanto mais amargos serão os outros, testemunham isso, por exemplo, o vício, a preguiça, a prodigalidade, assim, quando um homem é atingido pelo efeito do que se vê e ainda não aprendeu a discernir os efeitos que não se veem, ele se entrega a hábitos maus, não somente por inclinação, mas por uma atitude deliberada. 


 


Isso explica a evolução fatalmente dolorosa da humanidade. A humanidade se caracteriza, em seus primórdios, pela presença da ignorância. Logo, está limitada às consequências imediatas de seus primeiros atos, as únicas que, originalmente, consegue enxergar. Só com o passar do tempo é que aprende a levar em conta as outras consequências. Dois mestres bem diferentes lhe ensinam esta lição: a experiência e a previsão. A experiência atua eficazmente, mas de modo brutal. Mostra-nos todos os efeitos de um ato, fazendo-nos senti-los: por nos queimarmos, aprendemos que o fogo queima. Seria bom se nos fosse possível substituir esse rude mestre por um mais delicado: a previdência. Por isso, buscarei a seguir as consequências de alguns fenômenos econômicos, opondo aqueles que são visíveis àqueles que não se veem. 



1 A Vidraça Quebrada


Será que alguém presenciou o ataque de raiva que acometeu o bom burguês Jacques Bonhomme, quando seu terrível filho quebrou uma vidraça? Quem assistiu a esse espetáculo seguramente constatou que todos os presentes, e eram para mais de trinta, foram unânimes em hipotecar solidariedade ao infeliz proprietário da vidraça quebrada: “Há males que vêm para o bem”. São acidentes desse tipo que ajudam a indústria a progredir. É preciso que todos possam ganhar a vida. O que seria dos vidraceiros, se os vidros nunca se quebrassem?” 


Ora, há nessas fórmulas de condolência toda uma teoria que é importante captar-se flagrante delito, pois é exatamente igual àquela teoria que, infelizmente, rege a maior parte de nossas instituições econômicas. 


 


Supondo-se que seja necessário gastar seis francos para reparar os danos feitos, pode-se dizer, com toda justeza, e estou de acordo com isso, que o incidente faz chegar seis francos à indústria de vidros, ocasionando o seu desenvolvimento na proporção de seis francos. O vidraceiro virá, fará o seu serviço, ganhará seis francos, esfregará as mãos de contente e abençoará no fundo de seu coração o garotão levado que quebrou a vidraça. É o que se vê. 


Mas se, por dedução, chegamos à conclusão, como pode acontecer, de que é bom que se quebrem vidraças, de que isto faz o dinheiro circular, de que daí resulta um efeito propulsor do desenvolvimento da indústria em geral, então eu serei obrigado a exclamar: alto lá! Essa teoria para naquilo que se vê, mas não leva em consideração aquilo que não se vê. 


 


Não se vê que, se o nosso burguês gastou seis francos numa determinada coisa, não vai poder gastá-los noutra! Não se vê que, se ele não tivesse nenhuma vidraça para substituir, ele teria trocado, por exemplo, seus sapatos velhos ou posto um livro a mais em sua biblioteca. Enfim, ele teria aplicado seus seis francos em alguma outra coisa que, agora, não poderá mais comprar.  


Façamos, pois, as contas da indústria em geral. 


O homem comum do povo, probo, responsável. Tendo sido quebrada a vidraça, a fabricação de vidros foi estimulada em seis francos; é o que se vê. 


Se a vidraça não tivesse sido quebrada, a fabricação de sapatos (ou de qualquer outra coisa) teria sido estimulada na proporção de seis francos; é o que não se vê. 


E se levássemos em consideração o que não se vê por ser um fato negativo, como também o que se vê, por ser um fato positivo, compreenderíamos que não há nenhum interesse para a indústria em geral, ou para o conjunto do trabalho nacional, o fato de vidraças serem quebradas ou não. 


 


Façamos agora as contas de Jacques Bonhomme 


Na primeira hipótese, a da vidraça quebrada, ele gasta seis francos e tem, nada mais nada menos que antes o prazer de possuir uma vidraça. 


Na segunda hipótese, aquela na qual o incidente não ocorreu, ele teria gastado seis francos em sapatos e teria tido ao mesmo tempo o prazer de possuir um par de sapatos e também uma vidraça. 


 


Ora, como Jacques Bonhomme faz parte da sociedade, deve-se concluir que, considerada no seu conjunto, e fazendo-se o balanço de seus trabalhos e de seus prazeres, a sociedade perdeu o valor relativo à vidraça quebrada. Daí, generalizando-se, chega-se a esta conclusão inesperada: “a sociedade perde o valor dos objetos inutilmente destruídos” — e se chega também a este aforismo que vai arrepiar os cabelos dos protecionistas: “Quebrar, estragar, dissipar não é estimular o trabalho nacional”, ou mais sucintamente: “destruição não é lucro”.  


Que dirão vocês, pessoal do Moniteur Industrieil? E vocês, adeptos deste bom senhor Saint-Chamans, que calculou com tanta precisão o que a indústria ganharia com o incêndio de Paris, levando em conta as casas que seria necessário reconstruir? 


 


Lamento ter que desmoralizar esses cálculos engenhosos, tanto mais porque estão influenciando o espírito de nossos legisladores. E tratado de economia política, insisto para que tais cálculos sejam considerados levando-se em conta o que não se vê e o que se vê. 


 


É preciso que o leitor aprenda a constatar que não há somente dois, mas três personagens no pequeno drama que acabei de apresentar. Um deles, Jacques Bonhomme, representa o consumidor reduzido a ter, por causa da destruição, um só prazer em vez de dois. O outro, sob a figura do vidraceiro, nos mostra o produtor para quem o incidente estimula a indústria. O terceiro é o sapateiro (ou outro industrial qualquer) cujo trabalho é desestimulado também pelas mesmas razões. É esse terceiro personagem que sempre se mantém na penumbra e que, personificando aquilo que não se vê, é peça fundamental do problema. É ele que nos faz compreender o quanto é absurdo afirmar-se que existe lucro na destruição. É ele que logo nos ensinará que não é menos absurdo procurar-se lucro numa restrição, já que esta é também, no final das contas, uma destruição parcial. 


 


Por isso, indo-se à raiz de todos esses argumentos favoráveis às medidas restricionistas, não se encontrará outra coisa senão a paráfrase deste velho dito popular: “O que seria dos vidraceiros, se os vidros nunca se quebrassem?”. 



2 A dispensa 


O mesmo que acontece a um povo acontece a um homem. Quando ele deseja obter alguma satisfação, cabe-lhe, antes de mais nada, verificar quanto ela vai lhe custar. Para uma nação, a segurança é um dos bens maiores. Se, para alcançá-la, for preciso arregimentar 100 mil homens e gastar 100 milhões de francos, não tenho nada a dizer. É um prazer obtido ao preço de um sacrifício. 


Que ninguém se engane quanto ao alcance de minha tese. 


Um parlamentar propõe a dispensa de 100 mil homens para aliviar o bolso dos contribuintes em 100 milhões de francos. 


Imaginemos que nos limitássemos a contra-argumentar: “Esses 100 mil homens e esses 100 milhões são indispensáveis à segurança nacional! É um sacrifício, mas, sem este sacrifício, a França seria dilacerada internamente pelas várias facções políticas ou invadida pelo estrangeiro”. Não tenho nada a opor a este argumento, que pode ser falso ou verdadeiro, mas que não contém em si nenhuma heresia econômica. A heresia começa quando se quer apresentar o sacrifício como sendo uma vantagem, já que ele traz proveito para alguém. 


 


Ora, ou eu estou enganado, ou o autor da proposta, logo que descer da tribuna, será substituído por um novo orador que se precipitará em dizer: “dispensar 100 mil homens! Já pensaram nisso? Que vai ser deles? De que vão viver? Será de trabalho? Mas vocês não sabem que está faltando trabalho por toda parte, que todas as profissões e carreiras estão saturadas? Vocês desejam colocá-los na rua para aumentar a concorrência e fazer isso pesar sobre o valor dos salários? No momento em que é tão difícil ganhar a vida, não é bom que o estado dê pão a 100 mil indivíduos? Considerem, além disso, que o exército consome vinho, roupas, armas; que, desta forma, expande a atividade nas fábricas, nas usinas, nas cidades onde há guarnições; que é, em última análise, a salvação de seus inumeráveis fornecedores. Vocês não tremem diante da ideia de acabar com este imenso movimento industrial?” 


 


Esse discurso, vê-se logo, defende a manutenção dos 100 mil soldados, não pelas necessidades do serviço militar, mas por considerações de ordem econômica. São essas considerações que eu desejo refutar. 100 mil homens, custando aos contribuintes 100 milhões, vivem e fazem viver seus fornecedores tanto quanto for possível viver com 100 milhões de francos: é o que se vê. Mas 100 milhões saídos do bolso dos contribuintes tiram a possibilidade de esses contribuintes, assim como seus fornecedores, ganharem a vida, na medida do valor desses 100 milhões: é o que não se vê. Façam cálculos! Façam contas! E digam-me: onde está o proveito para a massa? 


 


De minha parte, digo-lhes onde está a perda. E, para simplificar, em lugar de falar de 100 milhões e de 100 mil homens, raciocinemos tomando como base um homem e mil francos. 


Ei-nos na cidadezinha X. Os recrutadores fazem uma visita e escolhem um homem. O pessoal das finanças faz sua visita e recolhe mil francos. O homem e os mil francos são transportados para Metz, onde a soma do dinheiro permite ao homem viver durante um ano, sem produzir nada. Se você só pensar em Metz, aí você tem razão, a medida é bastante vantajosa. Mas se seus olhos se voltam para a cidadezinha X, você pensara diferentemente, pois, a não ser que seja cego, poderá verificar que essa aldeia perdeu um trabalhador e mil francos, os quais remunerariam seu trabalho e a atividade que, ao gasto de 100 mil francos, ele expandiria à sua volta. 


 


À primeira vista, parece haver compensação. O fenômeno que se passaria na cidadezinha se passa também em Metz. Eis a questão! E veja onde está a perda: na aldeia, um homem trabalhava na lavoura e produzia: era um trabalhador; em Metz, ele faz “direitas e esquerdas volver”: é um soldado. O dinheiro que circula é o mesmo nos dois casos, mas, no primeiro, havia trezentos dias de trabalho produtivo, no outro, há trezentos dias de trabalho improdutivo, sempre na suposição de que uma parte do exército não é indispensável à segurança pública. Agora, admitamos a dispensa. Você vai me dizer que haverá um aumento de 100 mil trabalhadores, que a concorrência será estimulada e que a pressão que ela exercerá sobre o índice dos salários será muito grande. É o que você vê. 


 


Mas eis o que você não vê. Você não vê que dar baixa a 100 mil soldados não é eliminar 100 milhões de francos, mas devolvê-los aos contribuintes. Você não vê que lançar assim 100 mil trabalhadores no mercado é injetar nesse mercado 100 milhões de francos destinados a pagar o trabalho desse pessoal. Não vê, por conseguinte, que a mesma medida que aumenta a oferta de braços logicamente aumenta também a demanda. Donde se conclui que a baixa de salários é ilusória. Você não vê que, tanto antes como depois da dispensa, há no país 100 milhões de francos correspondentes a 100 mil homens, e que toda a diferença consiste no seguinte: antes, o país entregava os 100 milhões aos 100 mil homens para não fazerem nada; depois, o país lhes dá esse dinheiro para que trabalhem. Você não vê, finalmente, que quando um contribuinte dá seu dinheiro seja a um soldado, em troca de nada, seja a um trabalhador, em troca de alguma coisa, todas as consequências posteriores da circulação desse dinheiro são as mesmas nos dois casos: só que, no segundo caso, o contribuinte recebe alguma coisa e, no primeiro, ele não recebe nada. Resultado: uma perda sem proveito para a nação. 


 


O sofisma que combato aqui não resiste à prova da progressão que é a pedra de toque dos princípios. Se, tudo compensado, todos os interesses examinados, houvesse proveito para a nação em se aumentar o efetivo do exército, por que não alistar toda a população masculina do país? 



3.O imposto 


Seguramente já lhe aconteceu ouvir o seguinte: “O imposto é o melhor investimento que existe; é um orvalho que fecunda! Vejam quantas famílias vivem graças a ele! E observem os seus efeitos sobre a indústria: é infinita a sua ação, é a própria vida!”. 


Para combater tal doutrina, sou obrigado a reproduzir a refutação precedente a economia política sabe muito bem que seus argumentos não são tão divertidos assim para que se possa afirmar: repetita placent, a repetição agrada. É por isso que, como Basílio, ela adaptou o provérbio às suas conveniências, colocando-o em sua boca da seguinte maneira: repetita docent, a repetição ensina. 


 


As vantagens que os funcionários encontram ao receberem seus salários é o que se vê. O benefício que resulta disso para os fornecedores em geral é o que ainda não se vê. Isso cega os olhos do corpo.  


Mas as desvantagens que os contribuintes experimentam ao terem que pagar é o que não se vê, e os danos que isso acarreta para os fornecedores é o que não se vê mais ainda, embora eles devessem saltar aos olhos da inteligência. 
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